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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO
1.1 HISTÓRICO

A FAIBI – Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ibitinga, por meio do Ofício 14/2015, encaminha a este Colegiado, consulta a respeito da legalidade da cobrança de mensalidades em Cursos de Pós-Graduação, por Instituições mantidas pelo Poder Público Municipal. A consulta está formulada nos seguintes termos:
“... A FAIBI – Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ibitinga é uma IES pública municipal, mantida por uma Fundação Educacional (FEMIB) cujos repasses financeiros provém exclusivamente do Poder Executivo, uma vez que, por força de lei municipal, a Instituição está impedida de cobrar mensalidades dos alunos matriculados em seus cursos de graduação.

A razão da presente consulta reside no fato de que a Instituição tem por objetivo a implantação de Cursos de Pós-Graduação, porém, para sua viabilização, necessita cobrar mensalidades dos interessados, não obstante o fato de ser mantida por uma Fundação Municipal, como mencionado anteriormente.

É de nosso conhecimento que este Conselho autorizou, através do Parecer CEE nº 546/2012 emitido pelo Conselheiro Edgar Salvadori de Decca, aprovado em 12 de dezembro de 2012, a aprovação do Curso de Especialização em Direito Econômico e Negocial da Escola Paulista de Magistratura, com regular cobrança de mensalidades de seus alunos.

Outras Instituições Públicas também cobram mensalidades de seus alunos nos Cursos de Pós-Graduação, como é o caso das FATECs, vinculadas ao Centro Paula Souza.

O município, de forma geral, cobra da FAIBI a implantação de cursos de Especialização, visando a capacitação principalmente dos docentes da rede pública. Porém, existe uma discussão a respeito da legalidade ou não da cobrança de mensalidades de Cursos de Pós-Graduação por parte de Faculdades mantidas por Fundações Municipais.

Finalizando: por ser uma instituição gerida com recursos públicos e em obediência aos princípios da legalidade, moralidade e probidade administrativa, após reunião com o Conselho de Curadores da Mantenedora FEMIB, entendemos por bem encaminhar a este ilustre Conselho a presente consulta para posterior parecer formal a respeito da legalidade da cobrança de mensalidades em Cursos de Pós-Graduação a serem oportunamente implantadas na FAIBI – Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ibitinga...”.

Os autos foram encaminhados pela Presidência do CEE para manifestação desta Comissão.
1.2 APRECIAÇÃO

A FAIBI – Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ibitinga, foi credenciada no ano de 2000, conforme Parecer CEE nº 233/2000, que autorizou a instalação e o funcionamento do Curso de Graduação em Pedagogia com Habilitação em Administração Escolar. O Recredenciamento Institucional foi aprovado pelo Parecer CEE nº 544/15, pelo prazo de cinco anos. 
Inicialmente, cabe esclarecer que no Parecer CEE nº 546/2012, emitido pelo Conselheiro Edgar Salvadori de Decca, para aprovação do Curso de Especialização em Direito Econômico e Negocial, da Escola Paulista da Magistratura, em nenhum momento de sua análise e apreciação há autorização expressa para regular cobrança de mensalidades dos alunos. 


A Constituição Federal de 1988, no artigo 206, inciso IV, determina a gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais. A partir deste novo preceito constitucional, o Conselho Estadual de Educação, diante das interpretações acerca do comando constitucional, requereu orientação da Procuradoria Geral do Estado de São Paulo quanto à integração dos estabelecimentos de ensino no sistema de ensino paulista em relação à cobrança de mensalidades pelos cursos ofertados.

Neste sentido, a Procuradoria Administrativa após minuciosa análise da matéria, manifestou-se por meio dos Pareceres PA nº 96/2001, 135/2003 e 409/2004. Em especial, o Parecer PA nº 409/2004, respondeu ao questionamento do Conselho Estadual de Educação, transcrito abaixo, quanto às instituições criadas, após a promulgação da Constituição Federal de 1988, nos municípios de Ibitinga, Matão e Taquaritinga, nos seguintes termos:
Considerando que os municípios de Ibitinga, Matão e Taquaritinga criaram instituições de ensino superior municipais posteriormente à Constituição Federal de 1988 e que, anteriormente aos citados Pareceres PA, obtiveram deste Conselho Estadual de Educação autorização para funcionamento de cursos.

Consultamos essa Procuradoria sobre os procedimentos a serem adotados, em relação às solicitações que vêm sendo protocoladas neste Colegiado pelas Instituições de Ensino das cidades acima referidas, que tratam de autorização de funcionamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento de seus cursos.


A orientação dada pela Procuradoria Administrativa à consulta formulada,foi proferida nos seguintes termos: 

EDUCAÇÃO – ENSINO – GRATUIDADE

Entendimento aprovado no âmbito da PGE (Pareceres PA-3 nº 96/2001 e PA nº 135/2003), no sentido da obrigatoriedade, decorrente do texto constitucional, de ser gratuito o ensino superior ministrado em estabelecimentos instituídos pelo Poder Público (de qualquer esfera de Poder) após a promulgação da Constituição de 1988. À vista de tal orientação, caso instituições de ensino superior instituídas por municípios após o advento da Carta de 1988 sejam mantidas, ainda que parcialmente, com recursos oriundos da cobrança de mensalidades de seus alunos, solicitações de autorização de funcionamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento de seus cursos deverão ser indeferidas pela autoridade competente, à vista da vedação constitucional aludida. Quando tal indeferimento implicar cassação de autorização já concedida para o funcionamento de Curso, a decisão indeferitória deverá indicar as providências necessárias ao resguardo dos interesses dos alunos matriculados.

Após os esclarecimentos da Procuradoria Geral, foi aprovado o Parecer CEE nº 295/2004 que estabeleceu o procedimento a ser observado pelas instituições de ensino, tendo em vista os novos preceitos constitucionais vigentes a partir de 1988. Referido Parecer determinou que:
Na apreciação das solicitações de autorização de funcionamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento apresentadas por estabelecimentos de ensino superior instituídos pelo Poder Público após a promulgação da Constituição de 1988, se porventura mantidos, ainda que parcialmente, com recursos oriundos da cobrança de mensalidades de seus alunos, a Câmara de Educação Superior seguirá as Conclusões do Parecer PA n° 409/2004 da Procuradoria Geral do Estado.

Ressalte-se que, para integrar o Sistema Estadual de Ensino, as Instituições de Ensino Superior criadas pelo Poder Público após 05/10/1988, nos termos dos Pareceres exarados pela Procuradoria Geral do Estado, a saber: Parecer PA no 96/2001, PA no 135/2003 e PA no 409/2004, deverão cumprir o disposto no Artigo 206, inciso IV, da Constituição Federal.

Assim, para integrar o Sistema Estadual de Ensino, as IES públicas, criadas após 05/10/1988, devem ofertar seus cursos gratuitamente à população.

A consulta apresentada pela FAIBI – Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ibitinga diz respeito a legalidade da cobrança de mensalidades nos cursos de Pós-Graduação.
A Deliberação CEE nº 108/2011, regulamenta o oferecimento, a aprovação e validade de Cursos de Especialização, Aperfeiçoamento e Extensão Universitária para as Instituições de Educação Superior integrantes do Sistema Estadual de Ensino. Referida norma não trata da matéria relativa à cobrança de mensalidades neste nível de ensino.
A gratuidade do ensino para os cursos de pós-graduação não é matéria pacífica neste Colegiado, gerando manifestações pela possibilidade de cobrança de mensalidades e outras desfavoráveis à cobrança efetuada pelas instituições de ensino. 

Nesse sentido, ao analisar o pedido de aprovação do Curso de Especialização em Matemática, oferecido pela Faculdade de Engenharia Química de Lorena, o Conselheiro Relator Rubens Approbato Machado, dada a ausência de regulamentação da matéria, optou por autorizar a instituição a ministrar o Curso de Especialização em Matemática com cobrança de mensalidades, fundamentando sua posição no Parecer CEE nº 520/06, nos seguintes termos:

O Princípio da Gratuidade se faz presente de forma especial na Carta Política de 1988 e se manifesta diferentemente dos textos constitucionais antecedentes. Segundo Castro (in. A educação na Constituição de 1988 e a LDB. Brasília, DF: André Quicé, 1998), em todas elas apenas o antigo primário realizado em escolas públicas era gratuito.

A Constituição de 1937 (BRASIL, 1937) permitia uma “contribuição módica e mensal para a caixa escolar” (art. 130), ressalvada a impossibilidade de contribuição. As Constituições de 1824, 1891 e 1934 se omitiram sobre os níveis posteriores, o que permitiu a cobrança. A Carta de 1934 (BRASIL, 1934) instituiu a “tendência à gratuidade do ensino educativo ulterior ao primário, a fim de o tornar mais acessível” (art. 150, parágrafo único).

As Constituições de 1946 e de 1967 determinavam a gratuidade em estudos posteriores ao primário para quem provasse falta ou insuficiência de recursos, exigindo, entretanto, o “efetivo aproveitamento”.

Nota-se, pois, que a tendência à gratuidade não é idéia inovadora e, mesmo assim, ainda suscita discussões acaloradas na realidade atual. Aliás, essa não é uma tendência brasileira. A Declaração Universal dos Direito Humanos (NAÇÕES UNIDAS, 1978), de 10 de dezembro de 1948, da qual o Brasil é signatário, já demonstrava esta tendência em seu artigo 26:

   1. Toda pessoa tem direito à instrução.

A instrução será gratuita, pelo menos nos graus elementares e fundamentais.

A instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem como a instrução superior, esta baseada no mérito.

2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimento do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. 

O princípio da “gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais” foi determinado no art. 206, inciso IV na Lei Maior de 1988, omitindo nesse artigo os níveis de ensino a serem aplicados. Entretanto, podemos observar que no Art. 208, foi inserido pelo legislador a obrigatoriedade da gratuidade no ensino fundamental e progressiva universalização do ensino médio e gratuito. Note-se que não houve alusão ao ensino superior, o que vem causando inúmeras interpretações de todos os segmentos da sociedade educacional, que a meu ver, necessita de regulamentação, a fim de dirimir esses conflitos.

Em 1989, com a edição da Constituição do Estado de São Paulo, o princípio da gratuidade foi adotado para ensino superior, no artigo 52 das disposições transitórias, quando especifica “...o Poder Público Estadual implantará ensino superior público e gratuito nas regiões de maior densidade populacional, no prazo de até três anos, estendendo às unidades das universidades públicas estaduais e diversificando os cursos de acordo com as necessidades sócio-econômicas dessas regiões.” Tal mandamento constitucional vem sendo cumprido pelas universidades, como exemplo temos a UNESP, com a criação dos cursos experimentais em Itapeva, Dracena, São Vicente e outros, a expansão das Faculdades de Tecnologia, mantidas pelo CEETEPS, etc. Há inclusão, nesse diploma legal, do princípio da gratuidade nos Arts. 249 - § 3º e 250 caput somente para a educação básica.

Com a edição da LDB (Lei nº 9394/96), observamos que o princípio da gratuidade da CF foi contemplado no Título II, também como sendo um dos princípios e fins da educação nacional (inciso VI – Art. 2º), entretanto, quando esta faz alusão ao Direito à Educação e Dever de Educar (Título III), distingue os níveis de ensino a serem obrigatórios e gratuitos, sem especificar o nível superior, embora, regulamente, em seu Art. 21, a educação escolar em dois níveis: educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio e a educação superior.

A partir das normas legais editadas e explicitadas, acima, o Conselho Estadual de Educação, valendo-se das competências a ele incumbidas por força da Constituição Estadual de São Paulo, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e Lei Estadual nº 10.403/71, que reorganiza o Conselho Estadual de Educação, e, ainda, por ser um órgão normativo, deliberativo e consultivo, se pronunciou sobre o tema gratuidade por meio da Deliberação CEE nº 22/02, regulamentando nessa norma os procedimentos a serem adotados na apreciação dos pleitos de credenciamento de instituições fundacionais ou autárquicas, instituídas pelos Poderes Públicos Estadual e Municipal a partir de 05/10/88.

Ressalte-se que a fundamentação da Indicação nº 16/2002, que resultou a Deliberação CEE nº. 22/02, consiste em Parecer da douta Procuradoria Geral do Estado de nº 96/2001, sendo posteriormente ratificado pelos Pareceres nºs 135/2003 e 409/2004, se posicionando, nos termos do princípio constitucional, contra a cobrança de mensalidades quando afirma: “..A vista de tal orientação, caso instituições de ensino superior, ministrado em estabelecimentos instituídos por municípios após o advento da Carta de 1988 sejam mantidas, ainda que parcialmente, com recursos oriundos da cobrança de mensalidades de seus alunos, solicitações de autorização de funcionamento, reconhecimento e renovação de reconhecimento de seus cursos deverão ser indeferidas pela autoridade competente, à vista da vedação constitucional aludida. Quando tal indeferimento implicar cassação de autorização já concedida para o funcionamento de curso, a decisão indeferitória deverá indicar as providências necessárias ao resguardo dos interesses dos alunos matriculados”. 

Como se vê, pelo acima exposto, com certeza, não se pode afirmar que tal princípio alcança também, os cursos de especialização lato sensu, lembrando que no campo jurídico o que a legislação não distinguiu, não cabe ao operador do direito fazê-lo, complementar ou restritivamente. 

Ao Conselho Nacional de Educação – CNE, criado pela Lei nº 9131/95, que alterou dispositivos da Lei nº. 4024/61, compete entre outras: manifestar-se sobre questões que abranjam mais de um nível ou modalidade de ensino (alínea b, “Art.7º” do Art. 1º), note-se que não há distinção de sistemas (estadual/federal/municipal) e ainda, à Câmara de Educação Superior lhe foi concedida a atribuição de “analisar questões relativas à aplicação da legislação referente à educação superior.” No estrito cumprimento da legislação, o CNE respondeu consulta formulada pela Secretaria de Educação Superior – SESu/MEC a respeito da “regularidade da cobrança de taxas em cursos de Pós-Graduação, lato sensu, com base no art. 90, da Lei nº 9394/96”, originando o Parecer CNE/CES 0364/2002, o qual concluiu favoravelmente à regularidade da cobrança de taxas em cursos de pós-graduação lato sensu, ministrados pelas Instituições Federais de Ensino Superior”. 

O aludido Parecer, que é a análise técnica do assunto, foi elaborado para responder ao Ministério Público Federal, por intermédio de diversos expedientes encaminhados àquela Secretaria, originados nos diversos estados da Federação, questiona acerca da legalidade da cobrança, pelas instituições federais de ensino superior. Vale ressaltar alguns pontos que foram enfocados nas considerações finais do citado Parecer, quais sejam:

- Registre-se manifestação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES sobre o tema: “O Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG), na acepção adotada pela CAPES, é o conjunto de cursos de mestrado acadêmicos e profissionais – e de doutorado avaliados por esta agência e reconhecidos pelo CNE. Desta forma, o SNPG é constituído exclusivamente por cursos que, por demonstrarem nível de qualidade que atende às exigências da formação pós-graduada para obtenção de graus acadêmicos, podem expedir diplomas de validade nacional”. Trata-se, obviamente, de uma conceituação restritiva no sentido de que abrange apenas: a) cursos de pós-graduação stricto sensu e b) que tenham sido avaliados pelo CAPES e aprovados e reconhecidos pelo CNE. Ou seja, o SNPG é visto como o sistema oficial da pós-graduação stricto sensu, onde os cursos são cadastrados, têm acompanhamento anual, avaliação trienal e têm suas características acadêmicas e administrativas divulgadas pela CAPES. “Portanto, não integram o Sistema Nacional de Pós-Graduação”.
- O acolhimento das considerações trazidas pelo Coordenador Geral de Legislação e Normas do Ensino Superior, adaptado nos seguintes termos: i) “o ensino de graduação e Pós-graduação stricto sensu ministrado pelas Universidades públicas deve ser gratuito, em expresso cumprimento ao dispositivo constitucional; ii) “os cursos de especialização e aperfeiçoamento, ou seja, de pós-graduação lato sensu, não se configuram como atividade de ensino regular e, por conseguinte, tem-se por correta a cobrança efetuada, pelas universidades públicas pelos instrumentos que, no exercício de sua autonomia constitucional definirem”.

.
Outro ponto a considerar é o fato da FAENQUIL, ao oferecer o Curso de Especialização em Matemática em parceria com a Fundação de Apoio à Pesquisa e ao Ensino – FAPE, não constitui ilegalidade, desde que o termo de convênio celebrado entre as partes respeite os princípios da Administração Pública (legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência), contidos no Art. 37 da Carta Magna. Essa medida vem sendo tomada por muitas instituições públicas como: Universidade Federal da Paraíba – Resolução CONSEPE nº. 4/2003, UNESP – Resolução nº 71/2001, USP – Resolução nº 4940/2002, entre outras.

Considerando a situação em exame, parece-nos evidente que devemos aceitar a conceituação restritiva do Sistema Nacional de Pós-Graduação, para o sistema de educação do Estado de São Paulo, acatado na íntegra pelo CNE e por via de conseqüência podemos, também, considerar que os Cursos de Especialização lato sensu, requeridos nos termos da Deliberação CEE nº 9/98 podem ser cobrados. Contrário sensu se concordássemos com a permanência da gratuidade, como bem apontou o Parecer CNE/CES nº 364/2004, estaríamos coniventes com o ônus injustificável, aos cofres públicos, caracterizando impertinente uso de recursos que, a rigor, teriam como prioridade a sua destinação para as funções essenciais da universidade, precisamente aquelas que se enquadram nos limites do preceito constitucional da gratuidade. Ignorar esta circunstância e as prioridades sociais a serem contempladas implicaria na transferência de recursos exíguos e, em certo sentido, inelásticos para a sustentação de atividades assessórias, em prejuízo das suas funções mais relevantes, ao contrário do que inspirou a nossa Constituição.

Por todo o exposto e considerando que o assunto em tela (cobrança de mensalidades em cursos de especialização), ainda não é matéria pacífica e este Colegiado não se manifestou, este relator opta por autorizar que a Faculdade de Engenharia Química de Lorena - FAENQUIL continue a ministrar o Curso de Especialização em Matemática, com cobrança de mensalidades.
Referido Parecer foi utilizado como referencial para apreciação de outras solicitações do mesmo gênero, pois, dada a divergência de posições a respeito da gratuidade nos cursos de pós-graduação, em setembro de 2006, a douta Câmara de Educação Superior decidiu apreciar à época, todas as solicitações represadas, padronizando as decisões com a utilização de modelo único para os referidos Pareceres (manifestação contida no Parecer CEE nº 29/07).

No Sistema Federal de Ensino, conforme já apontado nas manifestações do CEE, foi aprovado o Parecer CNE/CES nº 364/2002, reconhecendo a regularidade da cobrança de taxas em Cursos de Pós-Graduação, lato sensu, com base no artigo 90, da Lei 9394/1996, com a seguinte fundamentação:
Com base na Informação apresentada pela SESu, objeto principal deste Parecer, e com base nos argumentos desenvolvidos ao longo deste Relatório, a Comissão acolhe as seguintes considerações trazidas pelo Coordenador-Geral de Legislação e Normas do Ensino Superior, exaradas em sua Informação, de número 57, de 17 de julho de 2002, e aqui repetidas com diminuta adaptação

i) “o ensino de graduação e pós-graduação stricto sensu ministrado pelas Universidade públicas deve ser gratuito, em expresso cumprimento ao dispositivo constitucional;

ii) “os cursos de especialização e aperfeiçoamento, ou seja, de pós-graduação lato sensu, não se configuram como atividade de ensino regular e, por conseguinte, tem-se por correta a cobrança efetuada pelas universidades.
Considerando que este Egrégio Conselho já autorizou a cobrança de mensalidades em cursos de pós-graduação por instituições públicas que não estariam autorizadas a cobrar mensalidades de cursos de graduação, tais precedentes devem ser estendidos como resposta à Interessada. 
2. CONCLUSÃO


Responda-se à Interessada, nos termos deste Parecer.
São Paulo, 13 de abril de 2016.

Conselheiro Márcio Cardim
Relator
3. Decisão da Comissão
A COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E NORMAS adota, por maioria, o voto do Conselheiro Relator.
A Conselheira Maria Cristina Barbosa Storópoli votou contrariamente, nos termos de sua Declaração de Voto. Presentes os Conselheiros: Márcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storópoli e Maria Lúcia Franco Montoro Jens.



Sala da Comissão, 13 de abril de 2016.


a) Conselheiro Márcio Cardim 


     Presidente da CLN

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por maioria, a decisão da Comissão de Legislação e Normas, nos termos do Voto do Relator.
O Cons. Jacinto Del Vecchio Junior declarou-se impedido de votar, por motivo de foro íntimo.

A Consª. Rosangela Aparecida Ferini Vargas Chede votou contrariamente, nos termos de sua Declaração de Voto.
Sala “Carlos Pasquale”, em 25 de maio de 2016.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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DECLARAÇÃO DE VOTO


Após estudos e pesquisas efetuadas pela Comissão de Legislação e Normas, entendo que o assunto, apesar de polêmico e controverso, tem caminho reto para a não admissão da possibilidade de cobrança de mensalidades nos cursos de Pós-Graduação a serem ofertados pela IES. 


Dentre os documentos apresentados no Parecer do Conselheiro Relator, além das respostas no mesmo sentido às consultas feitas a Procuradoria Geral do Estado, destaco a Proposta de Emenda à Constituição Federal (PEC nº 395/A, de 2014), em tramitação na Câmara dos Deputados, para alterar a redação do artigo 206, inciso IV da Constituição Federal, passando a ser admitida a cobrança de mensalidades para os cursos de extensão, de pós-graduação lato sensu e de mestrado profissional. Se a PEC for aprovada, o inciso IV passaria a ter a seguinte redação:

IV – gratuidade do ensino público nos estabelecimentos oficiais, salvo, na educação superior, para os cursos de extensão, de pós-graduação lato sensu e de mestrado profissional, exceções para as quais se faculta sua oferta não gratuita, respeitada a autonomia universitária.


Ora, uma PEC é uma proposta e não pode ser dada como certa. Entretanto, embora não seja necessariamente o pensamento majoritário, observe-se que há entendimento de que não se pode cobrar mensalidades em instituições públicas. Se assim não fosse, não seria necessária a apresentação da PEC citada. A existência da PEC demonstra o entendimento cristalino da lei pela gratuidade do ensino público em instituições oficiais em qualquer nível, modalidade ou tipo de curso. 


Em suma, entendo que a Constituição Federal não admite a possibilidade de cobrança de mensalidades em instituições oficiais. Este é o meu voto.

São Paulo, 13 de abril de 2016.

a) Conselheira Maria Cristina Barbosa Storópoli

DECLARAÇÃO DE VOTO

Voto contrariamente, considerando o princípio da gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais, de acordo com o disposto no inciso IV do artigo 206 da Constituição Federal e art. 44 da LDBEN

São Paulo, 25 de maio de 2016.

a) Conselheira Rosangela Aparecida Ferini Vargas Chede
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